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Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 07 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 07 dias de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Com-
plexo Portuário do Maranhão S.A. com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, Torre D, 20º andar, Sala 34, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-011 (“Companhia”). 2. Presença: Foram cumpridas, no Livro de Presença 
de Acionistas, as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404/76. Compareceram à 
Assembleia Geral Ordinária os acionistas representando a totalidade do Capital Social da Com-
panhia. 3. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão 
da presença de todos os acionistas da Companhia. 4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Nilton Bertuchi e secretariados pelo Sr. Luiz Guilherme Godoy Cardoso de 
Melo. 5. Ordem do Dia: 5.1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: i) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, conforme demonstrações financeiras da Companhia anexas 
à presente ata (“Anexo I”); (ii) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
conforme demonstrações financeiras da Companhia anexas à presente ata (“Anexo II”); (iii) 
Deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a respectiva distribuição de dividendos; e (vi) 
Deliberar acerca da autorização à Diretoria da Companhia para a formalização das deliberações 
havidas nesta Assembleia Geral Ordinária. 5.2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
Deliberar sobre: i) o aumento do capital social da Companhia em R$ 6.487.116,00 (seis milhões, 
quatrocentos e oitenta e sete mil, cento e dezesseis reais), mediante a emissão de 6.487.116 
(seis milhões, quatrocentas e oitenta e sete mil, cento e dezesseis) novas ações ordinárias, 
mediante a capitalização de Adiantamento para Futuro aumento de Capital Social (“AFAC”) no 
valor total de R$ 6.487.116,00 (seis milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, cento e dezesseis 
reais), (“Aumento de Capital”) (“Anexo III”); (ii) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia de modo a refletir o Aumento de Capital da Companhia; e (iii) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia(“Anexo IV”). 6. Deliberações em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: As matérias constantes da ordem do dia foram colocadas em discussão e votação, 
tendo sido tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade e sem ressalvas: 6.1. Registrar 
que a ata que se refere a esta Assembleia Geral Ordinária será lavrada em forma de sumário, de 
acordo com o artigo 130 § 1º da Lei 6.404/76. 6.2. Aprovação, integral e sem reservas, das 
contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, as quais seguem anexas à presente ata na forma do Anexo I. 6.3. 
Aprovação, integral e sem reservas, das contas dos administradores, bem como das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, as quais seguem anexas à 
presente ata na forma do Anexo II. 6.4. Consignação de que não serão distribuídos dividendos 
pela Companhia em razão da inexistência de lucro apurado no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023 e 2024. 7. Deliberações em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
7.1. Por unanimidade, aprovar o aumento do capital social da Companhia em R$ 6.487.116,00 
(seis milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, cento e dezesseis reais), mediante a emissão 
de 6.487.116 (seis milhões, quatrocentas e oitenta e sete mil, cento e dezesseis) novas ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, a um preço por ação de R$1,00 (um real), 
fixado com base no artigo 170, § 1º, da Lei nº 6.404/76, a ser integralmente destinado à 
conta do capital social, mediante a capitalização de AFAC no valor total de R$ 6.487.116,00 
(seis milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, cento e dezesseis reais). 7.2. Subscrição e 
Integralização. As ações ordinárias ora emitidas são subscritas e integralizadas nesta data 
mediante a capitalização do AFAC, na forma do boletim de subscrição que constituem o Anexo 
III à presente ata. 7.3. Em razão da aprovação do aumento de capital social, conforme item (i) 
da Ordem do Dia em sede de Assembleia Geral Extraordinária, por unanimidade, a acionista aprova 
a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual deverá passar a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social é de R$ 6.488.116,00 (seis milhões, quatrocentos 
e oitenta e oito mil, cento e dezesseis reais), divido em 6.488.116 (seis milhões, quatrocentos 
e oitenta e oito mil, cento e dezesseis) ações com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), 
totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional e bens, distribuídas entre 
os sócios da seguinte forma: 

Sócios Ações Valor (R$) Participação
Lyon Portos e Participações S.A. 6.488.116 6.488.116,00 100%
Total 6.488.116 6.488.116,00 100%
8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da 
palavra, a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária foi encerrada, lavrando-se a presente ata 
na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76, que, lida e 
unanimemente aprovada, foi assinada por todos os presentes. 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: 
Presidente: Nilton Bertuchi; Secretário: Luiz Guilherme Godoy Cardoso de Melo; Acionistas: 
Lyon Portos e Participações S.A. (p. Nilton Bertuchi e Luiz Guilherme Godoy Cardoso de Melo). 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de maio de 
2025. Mesa: Nilton Bertuchi – Presidente; Luiz Guilherme Godoy Cardoso de Melo – Secretário. 
Acionistas: Lyon Portos e Participações S.A. Nilton Bertuchi, Luiz Guilherme Godoy Cardoso 
de Melo. Contador: Guilherme Lopes da Silva CRC: 1SP 330253/O-8. Visto do Advogado: Luiz 
Guilherme Godoy Cardoso de Melo OAB/SP 315.365. Anexo IV – Estatuto Social. Capítulo I – Da 
Denominação, Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1º. O Complexo Portuário do Maranhão 
S.A. é uma Companhia por ações de capital fechado (“Companhia”) que se regerá pelo presente 
Estatuto Social, pela lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Companhias Anônimas”) e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 2.041, Torre D, 20º andar, sala 34, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, onde funcionará seu 
escritório administrativo, podendo instalar e estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos 
e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria. Parágrafo 
Primeiro. A Companhia tem filial na Avenida Maestro João Nunes, nº 9, Pavimento 01, Torre I, 
Sala 105 B, parte B, Ponta da Areia, cidade de São Luiz, Estado do Maranhão, CEP: 65077355. 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (a) o desenvolvimento, construção, operação 
e exploração de portos e terminais; (b) a administração, locação, compra e venda de bens 
próprios; (c) depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis; 
(d) administração de infraestrutura portuária; (e) atividades de Operador Portuário; (f) gestão 
de terminais aquaviários; (g) atividades auxiliares dos transportes aquaviários não especificadas 
anteriormente; (h) loteamento de imóveis próprios; e (i) incorporação de empreendimentos 
imobiliários. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo 
II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social é de R$ 6.488.116,00 (seis milhões, 
quatrocentos e oitenta e oito mil, cento e dezesseis reais), divido em 6.488.116 (seis milhões, 
quatrocentas e oitenta e oito mil, cento e dezesseis) ações com valor nominal unitário de 
R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional e bens, 
distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 

Sócios Ações Valor (R$) Participação
Lyon Portos e Participações S.A. 6.488.116 6.488.116,00 100%
Total 6.488.116 6.488.116,00 100%
Parágrafo Primeiro. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Cada ação ordinária 
nominativa dará o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais de acionistas. 
Parágrafo Segundo. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º. 
Os Acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações, proporcionalmente às 
ações do capital social já detidas por eles. Capítulo III – Administração. Seção I – Disposi-
ções Gerais. Artigo 7º. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e 
por um Diretoria, de acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente 
Estatuto Social. Artigo 8º. A Assembleia Geral Ordinária fixará o montante anual global ou 
individualizado da remuneração dos administradores da Companhia, se existente, cabendo ao 
Conselho de Administração, no caso de fixação de remuneração global pela Assembleia Geral, 
deliberar sua distribuição. Seção II – Conselho de Administração. Artigo 9º. O Conselho de 
Administração será composto por 3 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato 
unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo Único. Os membros do Conselho 
de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse 
lavrado no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Os membros do Conselho 

de Administração poderão ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo 
permanecer em exercício nos respectivos cargos, até a investida de seus sucessores. Artigo 
10º. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente. No caso de ausência ou impedimento 
temporário do presidente do Conselho de Administração assumirá as funções do presidente o 
conselheiro que for nomeado para tanto pela maioria dos demais conselheiros. O presidente do 
Conselho de Administração não terá o voto de qualidade em nenhuma hipótese. Artigo 11º. O 
Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por qualquer dos membros do Conselho de Administração, mediante 
notificação entregue por e-mail ou escrita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, 
e com indicação, data, hora e pauta da reunião. Parágrafo 1º. Em caráter de urgência, as 
reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas sem a observância do prazo 
acima, desde que inequivocadamente cientes todos os demais integrantes do Conselho de 
Administração. As convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento ou por 
qualquer meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento, como por 
exemplo, e-mail. Parágrafo 2º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, 
será considerada regular a reunião que contar com a presença de todos os conselheiros. Artigo 
12º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação com 
a presença da totalidade dos seus membros em exercício e em segunda convocação, se for o 
caso, com a presença de pelo menos 2/3 (dois quartos) dos seus membros em exercício. Pará-
grafo 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo presidente do Con-
selho de Administração e secretariadas por quem este indicar. No caso de ausência temporária 
do presidente do Conselho de Administração, essas reuniões serão presididas pelo conselheiro 
indicado pela maioria dos conselheiros presente à reunião aplicável, cabendo ao presidente da 
reunião indicar o secretário. Parágrafo 2º. No caso de ausência temporária de qualquer mem-
bro do Conselho de Administração, o membro do Conselho de Administração ausente tempora-
riamente poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por 
escrito, por meio de carta, entregue ao presidente do Conselho de Administração, na data da 
reunião, ou ainda, por e-mail. Parágrafo 3º. Em caso de vacância do cargo de qualquer membro 
do Conselho de Administração, o substituto do conselheiro vacante será nomeado pela Assem-
bleia Geral Extraordinária para completar o respectivo mandato. Artigo 13º. As deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos membros 
presentes, ou que tenham manifestado seu voto na forma do artigo 12, parágrafo 2º deste 
estatuto. Artigo 14º. As deliberações do Conselho de Administração serão realizadas na sede 
da Companhia. Independentemente do previsto na frase acima, será considerada regular qual-
quer reunião do Conselho de Administração a que comparecerem todos os conselheiros, mesmo 
realizada fora da sede da Companhia. Os membros do Conselho de Administração poderão 
participar da reunião desse órgão por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou por 
qualquer meio que permita que todos os conselheiros possam ver e/ou ouvir uns aos outros e, 
nesse caso, serão considerados presentes à mesma, devendo confirmar seu voto por declaração 
por escrito encaminhada ao presidente do Conselho por cara ou qualquer meio eletrônico logo 
após o término da reunião. Parágrafo 1º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os conselheiros presentes à reunião, e posteriormente transcrita 
no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos 
por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham mani-
festado na forma do artigo 13, parágrafo 2º deste Estatuto, devendo, igualmente, constar no 
Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta ou mensagem 
eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a 
transcrição da ata. Artigo 15º. O Conselho de Administração tem a função primordial de 
orientação geral dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desem-
penho, cumprindo-lhe a apreciação e deliberação sobre as seguintes matérias: a) Fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia; b) aprovação da celebração, alteração e/ou 
extinção de contratos ou acordos por meio dos quais a Companhia renuncie a direito, outorgue 
direito de exclusividade ou se obrigue a não-competir com a qualquer Pessoa ou que possa 
restringir o regular cumprimento do objeto social da companhia; c) aprovar a contratação de 
qualquer dívida (não sendo considerada dívida a contratação de garantias em favor da Compa-
nhia e/ou das afiliadas), em uma ou mais operações conexas, de natureza financeira, com 
instituições financeiras, com instituições concedentes de crédito ou entidades equiparadas, em 
valor igual ou superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); d) Aprovar e revisar os 
planos de negócio, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo estratégias para 
implantação de tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios, conforme 
propostas pela Diretoria e pelo Conselho de Administração; e) aprovação e alteração de Orçamento 
Anual, observado que, caso não haja acordo entre os acionistas com relação à alteração dos 
valores do Orçamento Anual, será aplicado os últimos valores do último Orçamento Anual vigente, 
corrigidos com base na variação positiva do IPCA, excluídos os itens que não sejam aplicáveis 
para o ano seguinte; f) Eleger e destituir a Diretoria e fixar-lhe as atribuições, observadas as 
disposições aplicáveis nesse Estatuto Social; g) Convocar Assembleia Geral nos casos previstos 
em lei ou quando julgar conveniente, cabendo ao presidente do Conselho consubstanciar tal 
ato; h) Fiscalizar a gestão da Diretoria, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Com-
panhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração pela Com-
panhia, e praticar quaisquer outros atos necessários ao exercício de suas funções; i) Manifestar-
-se sobre o relatório e as contas da Diretoria, bem como sobre as demonstrações financeiras 
do exercício que deverão ser submetidas à Assembleia Geral Ordinária; j) A contratação ou 
destituição dos auditores independentes da Companhia; k) Os requerimentos da falência, 
recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação ou dissolução da Sociedade; l) aprovação e 
alteração da política de distribuição de bônus para os administradores e demais colaboradores; 
m) fixação e alteração dos valores relacionados ao “pró-labore”, salários, remuneração, plano 
de saúde e demais benefícios aos administradores (“Política de Remuneração”), observado que, 
caso não haja acordo entre os Acionistas com relação à Política de Remuneração em determinado 
exercício social, serão aplicados os últimos valores vigentes corrigidos com base na variação 
positiva do IPCA; n) doações ou outros atos gratuitos a serem realizados pela Companhia, em 
qualquer valor; o) doações a partidos políticos ou para fins políticos ou em favor de um Acio-
nista, administrador, empregado ou qualquer Parte Relacionada de tais Pessoas, independen-
temente de valor; p) contratação de garantias em favor de Terceiros; q) qualquer transação ou 
contrato entre a Companhia, de um lado, e suas Partes Relacionadas ou Partes Relacionadas de 
qualquer dos Acionistas, de outro lado, excetuando-se aqueles entre a Companhia e as Afiliadas; 
r) alienação, aquisição ou oneração de participações societárias ou valores mobiliários pela 
Companhia ou pelas afiliadas, inclusive, mas não se limitando a participações detidas nas 
afiliadas, direta ou indiretamente, bem como celebração de acordo de acionistas ou instrumento 
similar aplicável às sociedades nas quais a Companhia detenha participação, inclusive, mas não 
se limitando às afiliadas; s) ingresso de novos sócios nas Afiliadas; t) aquisição, alienação ou 
oneração de linha de negócios ou fundo de comércio, inclusive composto por contratos de 
comercialização; u) aprovação sobre a participação, direta ou indireta, em outros empreendi-
mentos, associações, joint ventures, fundos de investimento, trusts, consórcios ou grupos de 
sociedades, bem como a celebração de quaisquer acordos de sócios e/ou afins no âmbito 
destas; v) constituição de Afiliadas, bem como sua extinção, dissolução ou liquidação; w) 
cessão ou oneração de direito de subscrição de valores mobiliários, ações ou quotas em relação 
às Afiliadas; e x) aprovação do voto a ser dado pela Companhia em qualquer reunião do con-
selho de administração ou reunião de sócios ou assembleia geral das Afiliadas que for deliberar 
sobre qualquer das matérias listadas nesta Cláusula. Artigo 16º. Compete ao presidente 
representar o Conselho de Administração nas Assembleia Gerais e, na sua ausência, ao conselheiro 
indicado pela maioria dos demais conselheiros. Seção III – Da Diretoria. Artigo 17º. A Dire-
toria da Companhia será composta de até 4 (quatro) membros designados simplesmente como 
Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de 
Administração, e terão poderes e atribuições de que a lei e o presente Estatuto Social lhes 
conferem para assegurar o funcionamento regular da Companhia. Artigo 18º. O mandato dos 
membros da Diretoria será de 3 (três) anos, podendo haver recondução de seus membros. Os 
Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. 
Artigo 19ª. No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na 
pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta 
entregue a qualquer outro Diretor, ou ainda, por correio eletrônico, com prova de recebimento 
de qualquer outro Diretor. Parágrafo 1º. Ocorrendo vaga na Diretoria, a nomeação do novo 
Diretor será determinada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. As reuniões de Dire-
toria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de 

comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse 
caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião de Diretoria deverão 
expressar seus votos por meio de carta ou e-mail. Parágrafo 3º. Ao término da reunião, deverá 
ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores presentes à reunião, e pos-
teriormente transcrita no Livro de Registro de Atas de Diretoria da Companhia. Os votos profe-
ridos por Diretores que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham 
manifestado na forma do parágrafo 1º do presente artigo, deverão igualmente, constar no Livro 
de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta ou mensagem eletrônica, conforme 
o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 
20º. Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, 
de todos os atos necessários e convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por 
este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de 
Administração. No exercício de suas funções os Diretores poderão realizar todas as operações 
e praticar todos os atos de ordinária administração necessários à consecução dos objetivos da 
Companhia atinentes ao seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à 
forma de representação, à alçada para a pratica de determinados atos, e a orientação geral dos 
negócios estabelecidos pelo Conselho de Administração, incluindo discutir e aprovar a aplica-
ção de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar 
compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis 
e imóveis, prestar cauções, avais e fianças, emitir, endossar, e caucionar, descontar, sacar e 
avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos 
de crédito, observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas no estatuto social. Parágrafo 
Único. Compete ainda à Diretora: a) Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social 
e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; b) Deliberar sobre 
abertura, o encerramento e as alterações de endereços de filiais e escritórios em qualquer parte 
do País; c) Submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório de 
administração e as constas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independen-
tes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; d) Elaborar 
e propor, ao Conselho de Administração, o orçamento anual, os planos de negócios, operacio-
nais, de investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios 
e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios. e) A concessão de avais, fianças ou a 
prestação de qualquer outra forma de garantia pela Companhia; f) A criação por qualquer forma, 
de ônus, sobre quaisquer ativos da Companhia; g) A assunção de quaisquer obrigações ou a 
decisão de fazer novos investimentos (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem 
no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos pela Sociedade; h) A 
aprovação de quaisquer endividamentos da Companhia relativos (a) a empréstimos tomados; e 
(b) a emissão de valores mobiliários; i) A transferência de qualquer ativo da Companhia. Artigo 
21º. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: a) Por quaisquer 2 (dois) 
diretores assinando em conjunto; b) Por qualquer Diretor em conjunto com um procurador com 
poderes especiais, devidamente constituídos na forma do parágrafo único abaixo; c) Por quais-
quer 2 (dois) procuradores com poderes especiais, devidamente constituídos na forma do 
parágrafo único abaixo. Parágrafo 1º. Não obstante o disposto neste Artigo 21, a Companhia 
considerar-se-á devidamente representada, ativa e passivamente, perante repartições públicas 
federais, estaduais e municipais, em geral, pela assinatura isolada de 1 (um) diretor. Parágrafo 
2º. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura conjunta de 2 
(dois) Diretores devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção das procurações 
outorgadas para fins judiciais e administrativos conferidas a advogados, serão válidas por no 
máximo 1 (um) ano. Capítulo IV – Assembleias Gerais. Artigo 22º. As Assembleias Gerais 
ordinárias deverão ser realizadas nos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício 
social, para deliberar sobre as matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, e as extra-
ordinárias sempre e à medida que os negócios sociais assim exigirem. Parágrafo Primeiro. As 
Assembleias Gerais poderão ser convocadas de acordo com o disposto no artigo 124 da Lei das 
Sociedades Anônimas, sendo que qualquer Assembleia Geral será considerada regularmente 
instalada quanto todos os acionistas estiverem presentes, nos termos do art. 124 § 4º das Lei 
das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo. As Assembleia Gerais serão sempre instaladas 
com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria do capital social votante da 
Companhia. Parágrafo Terceiro. As Assembleias Gerais terão como presidente a pessoa indicada 
pelos acionistas representando a maioria do capital socia da Companhia. O Presidente da 
Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. Parágrafo Quarto. 
Os trabalhos e deliberações das Assembleias Gerais serão documentados por escrito em ata 
lavrada pelo secretário e assinada pelos representantes dos acionistas presentes. A Ata de 
Assembleia Geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências 
e protestos, conterá a transcrição apenas das deliberações tomadas e será arquivada na Com-
panhia. Parágrafo Quinto. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas de forma semipresen-
cial ou integralmente digital, o que deverá ser indicado na respectiva notificação de convoca-
ção, observando-se as regras e procedimentos previstos na regulamentação do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI. Artigo 23º. Cada ação da Companhia, 
emitida, subscrita e com direito a voto, terá direito a um voto sobre todos os assuntos a serem 
decididos pela Assembleia Geral. Artigo 24º. Salvo nos casos previstos em lei e neste Estatuto 
Social, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por votos de acionistas detentores 
de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a voto, não se compu-
tando os votos em branco. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 25º. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 3 (três) membros e suplen-
tes em igual número, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará os 
honorários, de acordo com a lei. Artigo 26º. O Conselho Fiscal instalar-se-á, nos termos da lei, 
nos exercícios sociais quando houver pedido neste sentido de acionistas que representem, no 
mínimo, um décimo das ações com direito a voto, e exercerá as atribuições que a lei lhe 
confere. Parágrafo Único. O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabelecido 
pela Assembleia Geral que solicitar sua instalação. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e 
Demonstrações Financeiras. Artigo 27º. O exercício social tem início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantadas, observada a legislação 
pertinente, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo a serem apresenta-
das à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. 
Artigo 28º. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que ele atinja 20% 
(vinte por cento) do capital social. Parágrafo Primeiro. Do saldo restante dos lucros, efetuada 
a dedução de que trata o artigo anterior, será distribuído um dividendo não inferior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 
6.404/76, pagável no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua deliberação em 
Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação 
que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 29º. A Companhia poderá declarar e distri-
buir, por deliberação da Diretoria, dividendos (i) intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral ou (ii) intercalares, 
à conta de lucros apurados em balanços especiais, com periodicidade trimestral ou inferior, 
conforme permitido em lei. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá pagar juros sobre capital 
próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. Parágrafo Segundo. Os dividendos 
intermediários e/ou intercalares e os juros sobre capital próprio declarados em cada exercício 
social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social 
em que forem distribuídos. Artigo 30º. Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo 
de 3 (três) anos reverterão em favor da Companhia. Capítulo VII – Dissolução e Liquidação. 
Artigo 31º. A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e tomar 
as demais deliberações previstas em lei. Capítulo VIII – Disposições Gerais. Artigo 32º. As 
partes elegem o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir qualquer disputa, 
controvérsia ou reivindicação que surja em virtude da aplicação, validade, interpretação e 
violação das disposições contidas na Lei nº 6404/76 e neste Estatuto Social. Artigo 33º. Os 
casos omissos neste Estatuto serão regulados pela legislação sobre as Companhias por ações, 
pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral. Artigo 34º. A Diretoria 
deverá sempre se certificar de que os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas 
e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia fiquem à disposição dos acionistas ou sejam prontamente disponibili-
zados quando solicitados. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 182.087/25-6 em 09/06/2025. Aloizio E. Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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